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CONTRATO Nº 067/2025/TJPA, QUE ENTRE

SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARÁ E SANEAR BRASIL 

CONSTRUÇÕES LTDA, PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, 

DE FORMA CONTINUADA, SOB DEMANDA, 

SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE 

OBRA, SOB REGIME DE EMPREITA POR 

PREÇO UNITÁRIO COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E

FERRAMENTAS, PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS EXISTENTES OU QUE VENHAM 

A OCORRER EM IMÓVEIS UTILIZADOS PELO 

TJPA OU DE INTERESSE DESTE.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede

na Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do

Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ nº 04.567.897/0001-90, doravante

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de

Administração, o Senhor MAURÍCIO CRISPINO GOMES

, e de outro lado doravante denominada de CONTRATADA: SANEAR 

BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. 

Governador Magalhães Barata, 651, Edif. Belém Office Center, Sala 509, CEP: 66040-100 

Telefone: (91) 3347-3932 / (91) 99152-5292, e-mail: sanearbrasil@gmail.com, Cidade: 

Belém UF: Pará inscrita no   CNPJ/MF   sob o nº 18.284.403/0001-75,   neste ato

representada por CÉLIA REGINA RAMOS MARTINS, conforme atos constitutivos da

empresa, resolvem celebrar, perante as testemunhas que subscrevem, o presente

CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
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CLÁUSULA PRIMEIRA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato é decorrente do Pregão Eletrônico n° 

009/TJPA/2025, tendo em vista o que consta no Processo nº 0001629-87.2025.8.14.0900,

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO Contratação de empresa especializada na execução de 

serviços comuns de engenharia, de forma continuada, sob demanda, sem dedicação 

exclusiva de mão de obra, sob regime de empreita por preço unitário com fornecimento 

de materiais, equipamentos e ferramentas, para atender às demandas existentes ou que 

venham a ocorrer em imóveis utilizados pelo TJPA ou de interesse deste, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência, Anexo I deste 

edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento se vincula ao termo de referência, à proposta

e aos anexos dos respectivos documentos.

CLÁUSULA TERCEIRA DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a

contar da data de sua assinatura do contrato, com início em 27 de junho de 2025 e

término em 27 de junho de 2026, com eficácia legal após a publicação no PNCP, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que haja 

interesse de ambas as partes, na forma autorizada pelo artigo 107, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA DA SUBCONTRATAÇÃO

CLÁUSULA SEXTA DO PREÇO

PARÁGRAFO PRIMEIRO O valor global da contratação é de R$ 8.392.125,00 (Oito 

milhões, trezentos e noventa e dois mil, cento e vinte e cinco reais).

PARÁGRAFO TERCEIRO No valor global estão incluídas todas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusos tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA FORMA DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO O pagamento será realizado através de crédito em conta

corrente indicada na proposta da contratada e abaixo discriminada.

PARÁGRAFO SEGUNDO A CONTRATANTE fará os pagamentos referidos no Parágrafo 

Primeiro desta cláusula, por meio de depósito em nome da CONTRATADA, na conta 

corrente nº. 000313584-5, da Agência 0049-00 do Banco do Estado do Pará.

PARÁGRAFO TERCEIRO O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a

ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada à CONTRATANTE reter pagamento por parcela

adimplida pela CONTRATADA, mesmo nos casos de não manutenção das condições de

habilitação

PARÁGRAFO QUINTO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a

que a contratada der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.
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PARÁGRAFO SEXTO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos deste

contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária

prevista na legislação aplicável.

PARÁGRAFO OITAVO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a

taxa de atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios devidos;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = (6/100) I

= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA OITAVA DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, dezembro de 2024 (Item 10, B.1 

do TR), conforme art. 89, § 3º da Instrução Normativa que instituiu, no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Pará (PJPA), o regime jurídico da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 
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2021 para estabelecer a aplicação de suas regras e procedimentos, na fase de seleção do 

fornecedor das aquisições de bens e contratação de serviços de natureza comum.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o interregno de um ano, e independente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do

INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante poderá negociar com a Contratada a 

possibilidade de não aplicar o reajuste ou aplicá-lo a menor. Devendo haver manifestação 

expressa da Contratada acerca da aceitação dos termos da negociação.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última

variação conhecida.

PARÁGRAFO SEXTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então

em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

PARÁGRAFO NONO - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Coordenadoria de Convênios e Contratos

0008512-50.2025.8.14.0900
LCT

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATANTE são aquelas

previstas no Termo de Referência, no Item 10.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE,

anexo ao Contrato, bem como as disposições abaixo:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no

Termo de Referência e na proposta;

PARÁGRAFO QUARTO - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

PARÁGRAFO QUINTO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento

das obrigações pelo Contratado;

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste

Contrato;

PARÁGRAFO OITAVO - Cientificar a Secretaria de Administração do TJPA para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

PARÁGRAFO NONO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
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período, conforme art. 55, § 1º da Instrução Normativa n. 01/2023-GP do Tribunal de Justiça 

do Pará.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento

do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias,

contados da data do fornecimento da documentação comprobatória, nos termos do art. 56,

§ 1º da Instrução Normativa n. 01/2023-GP do Tribunal de Justiça do Pará e do art. 92,

inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior

alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Administração não responderá por quaisquer

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATADO (A) são aquelas

previstas neste contrato e no Termo de Referência no Item 10.2 OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações

a seguir:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do

contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade

e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,

se for o caso;
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PARÁGRAFO QUARTO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da

execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor Lei nº 8.078, de

1990, em como por todo e qualquer dano causado à Administração ou à terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou

da garantia, o valor correspondente aos danos comprovadamente sofridos;

PARÁGRAFO SEXTO - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo

único, da Lei nº 14.133, de 2021;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando não for possível a verificação da regularidade no

Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação

dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida ativa da União; 3)

Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou distrital do

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

PARÁGRAFO OITAVO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao Contratante;
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PARÁGRAFO NONO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Prestar todo esclarecimento ou informação

solicitada pelo Contratante, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações do TJPA;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante,

para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às

especificações do termo de referência ou da proposta. 

PRÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Manter durante toda a vigência do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para

habilitação na licitação;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato,

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas art. 116

da Lei nº 14.133, de 2021;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
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que preencheram as referidas vagas no parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de

2021, sob pena de extinção do contrato;

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em

decorrência do cumprimento do contrato;

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei

nº 14.133, de 2021;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 13.709/2018 

(LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como o disposto no Termo 

de Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do TRIBUNAL, 

a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência 

administrativa aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste contrato administrativo 

somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 

LGPD, é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 

prescritas essas obrigações

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados 

o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

A contratada deverá apresentar garantia de execução contratual, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade escolhida de Seguro Garantia, em valor 

correspondente a 5% (cinco) do valor inicial do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Caso a modalidade de garantia apresentada seja caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, o contratado apresentará, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, em 

valor correspondente a 5% (cinco) do valor inicial contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO Caso a modalidade de garantia apresentada seja seguro-

garantia, será observado o prazo legal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice 

deverá ter validade durante a vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO -A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora.

PARÁGRAFO QUINTO - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na 

data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
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apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no

PARAGRAFO SEXTO deste contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia 

ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;

b) Multas moratórias  e compensatórias aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA

PARÁGRAFO OITAVO -A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 

todos os eventos indicados no PARÁGRAFO SÉTIMO, observada a legislação que rege a 

matéria. 

PARÁGRAFO NONO -A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, 

em conta específica a ser informada pela Secretaria de Planejamento da CONTRATANTE,

com correção monetária. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 

devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de garantia na modalidade de fiança 

bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - No caso de alteração do valor do contrato, ou 

prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os 

mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Se o valor da garantia for utilizado total ou 

parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a 

respectiva reposição no prazo máximo de 30 dias úteis, contados da data em que for 

notificada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O Contratante executará a garantia na forma prevista 

na legislação que rege a matéria.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá 

ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o 

sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer 

fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, 

carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a 

título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A garantia somente será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - O garantidor não é parte para figurar em processo 

administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada. 
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, 

a garantia, na forma prevista neste Contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A garantia de execução é independente de 

eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As infrações que possam vir a ser cometidas pela CONTRATADA durante a execução deste 

contrato se sujeitarão às penalidades previstas na Lei 14.133, de 2021 e ao disposto na 

Instrução Normativa n° 03/2024-GP do TJPA, que regulamentou, no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará - TJPA, o procedimento para apuração e aplicação das 

.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, o contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

II - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,

de 2021);

II - Multa: conforme o item 18 DAS SANÇÕES, do Termo de Referência (Anexo I).

III - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

II a IV do PARÁGRAFO PRIMEIRO, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas VIII a XII do PARÁGRAFO PRIMEIRO, bem como nas alíneas II a VII

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

58 da Instrução Normativa n. 03/2024-GP do TJPA e art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de

2021).

PARÁGRAFO QUARTO Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 7º, §1º da Instrução Normativa n. 03/2024-GP 

do TJPA e art. 156, § 7º, da lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua notificação (art. 39 

da Instrução Normativa n. 03/2024-GP do TJPA e art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
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perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133,

de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo de apuração

de responsabilidade que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133,

de 2021 e na Instrução Normativa n. 03/2024-GP.

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 28 da 

Instrução Normativa n. 03/2024-GP do TJPA e art. 156, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021):

A) a natureza e a gravidade da infração cometida;

B) as peculiaridades do caso concreto;

C)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

D)os danos que dela provierem para o Contratante;

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO NONO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133,

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei, no art. 159.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
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ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei nº

14.133, de 2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), SICAF e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma

do art. 163 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTO DA EXTINÇÃO CONTRATAUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 

ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

PARÁGRAFO QUARTO - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

PARÁGRAFO QUINTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla

defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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PARÁGRAFO SEXTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3 - Indenizações e multas.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório, desde que o pedido de revisão contratual tenha sido feito pela 

CONTRATADA dentro da vigência contratual (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/21).

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratação será atendida pela seguinte Dotação:

Ações: 02.061.1417.8173 / 8174 / 8175 - Reforma e Manutenção de Prédios do Poder 

Judiciário - 1º Grau / 2° Grau / Apoio 

Natureza de despesa: 339039 

Fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. 

PAC 2025: SEENG1A25.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, 

se for o caso, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A Administração deverá atestar, no início da contratação e a

cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 

vantagem em sua manutenção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo

as disposições contidas na Lei 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina

pelo art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e não podem transfigurar o

objeto da contração.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês

(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA tem a possibilidade de revisar o contrato com 

base na sinistralidade, condicionado a entrega dos dados individuais de sinistralidades por 

beneficiário, nos respectivos meses.
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PARÁGRAFO SEXTO - Para o cálculo da sinistralidade, a operadora deverá apresentar, 

mensalmente, a    memória    de    cálculo    com    todos    os    sinistros, individualizados, 

e devendo ainda considerar a receita bruta, ou seja, a receita advinda do contrato na sua 

integralidade, inclusive com os valores dos tributos retidos, tendo em vista que esses 

valores são passíveis de restituição pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revisão do preço com base no cálculo de sinistralidade somente 

poderá ser aplicada no que superar o índice de reajuste anual estabelecido no contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - A revisão do preço com base no cálculo de sinistralidade está 

condicionada à disponibilidade orçamentária do TJPA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela

equipe de gestão e fiscalização designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida

no Termo de Referência, anexo ao Contrato

CLÁUSULA NONA DA INTERPRETAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato

deverão ser suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com

a Lei nº 14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual nº 8.972/90 e observado a

jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE

INTERESSE

PARÁGRAFO ÚNICO - Observado o disposto na cláusula anterior, permanecendo o

conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e

consensuais para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução

deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DA PUBLICAÇÃO



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Coordenadoria de Convênios e Contratos

0008512-50.2025.8.14.0900
LCT

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, o extrato

do contrato deverá ser publicado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no Diário

Oficial do Estado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §

3º, inciso V, do Decreto nº 7.724. de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o foro de Belém, capital do Estado do Pará, para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, conforme art. 92, § 1º, da Lei

nº 14.133/2021.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em02 (duas) vias

de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e

achado conforme.

Belém/PA, 27 de junho de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Secretário de Administração TJPA.

MAURICIO CRISPINO 
GOMES:5095571323
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SANEAR BRASIL CONSTRUÇÕES LTDA

CÉLIA REGINA RAMOS MARTINS
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1. DEFINIÇÃO E NATUREZA DO OBJETO art. 30, §1º, inciso I da IN nº 
01/2023

1.1. Da definição 

Contratação de empresa especializada na e execução de serviços comuns de engenharia,
de forma continuada, sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de obra, sob regime 
de empreita por preço unitário com fornecimento de materiais, equipamentos e ferramentas, 
para atender às demandas existentes ou que venham a ocorrer em imóveis utilizados pelo 
TJPA ou de interesse deste.

1.2. Da natureza Escolher uma das opções abaixo:

( ) Fornecimento / Aquisição de bens

( ) Contratação de serviços

( ) Natureza contínua com mão de obra exclusiva

( ) Natureza contínua sem mão de obra exclusiva

( ) Natureza não contínua

(X) Contratação de serviços de arquitetura/engenharia

( ) Natureza contínua com mão de obra exclusiva

(X) Natureza contínua sem mão de obra exclusiva

( ) Natureza não contínua

( ) Contratação de serviços especiais

( ) Natureza contínua com mão de obra exclusiva

( ) Natureza contínua sem mão de obra exclusiva

( ) Natureza não contínua

1.3. O objeto é especificado como bem "de luxo"? - Portaria nº 2.029/2023-GP (TJPA)

(X) Não
(   ) Sim Justificativa:

2. INDICAÇÃO DAS QUANTIDADES - art. 30, §1º, inciso II da IN nº 01/2023

Item
CATMAT / 
CATSERV 

Descrição Quantidade
Unidade de 

Medida
Quantidade

01 22225 Região Metropolitana de Belém R$ 6.450.000,00
02 22225 Região Nordeste 01 R$ 1.950.000,00
03 22225 Região Nordeste 02 R$ 2.700.000,00
04 22225 Região Sudeste R$ 1.950.000,00
05 22225 Região Oeste R$ 1.950.000,00

Em caso de divergência entre a descrição dos serviços indicada no código 
CATMAT/CATSER do COMPRASNET e a constante deste Termo de Referência, 
prevalecerá esta última.
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso III da IN nº 
01/2023

3.1. Fundamentação:

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará necessita promover a manutenção das suas 
unidades judiciárias e administrativas, sendo primordial garantir o bom funcionamento 
destes espaços, de modo a atender de forma adequada às demandas institucionais. 
Através da realização de ações de manutenção, reparação, adaptação e modernização das 
instalações, estruturas e ambientes, o TJPA visa preservar ou recuperar as condições 
ambientais adequadas ao uso previsto.

É fundamental que as edificações estejam em condições ideais para que possam atender 
às necessidades dos seus usuários, bem como para evitar a perda de desempenho 
decorrente da deterioração dos seus componentes.

Portanto, a manutenção predial adequada é essencial para garantir o pleno funcionamento 
das atividades judiciais, que incluem o atendimento à sociedade com a realização de 
audiências, o cumprimento de prazos processuais e a prestação de serviços jurisdicionais 
com eficiência. Além disso, assegura condições de trabalho apropriadas aos servidores e 
magistrados, promovendo um ambiente salubre, seguro e funcional. Também evita a 
degradação das instalações físicas do Tribunal, preservando a durabilidade e a integridade 
dos bens públicos, o que reflete diretamente na continuidade e qualidade dos serviços 
prestados à população.

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações 2025,
conforme detalhamento a seguir:

ID PAC no PNCP: Data de publicação 
no PNCP:

Código da 
contratação no PAC:

Classe/Grupo:

Não se aplica Não se aplica SEENG1A25 Não se aplica

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO - art. 30, §1º, inciso IV da IN nº 01/2023
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1º, inciso V da IN nº 01/2023

a. O objeto deverá ser executado por empresa idônea, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto da contratação, com registro ou inscrição no Conselho de 
Engenharia e Agronomia CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU.

b. Comprovação de capacidade técnico operacional e técnico profissional através da 
apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico acompanhados de Atestado(s) de 
capacidade técnica compatíveis com o objeto da contratação.

c. Realização de manutenção, reparação, adaptação adequação e modernização das 
instalações, estruturas e ambientes das unidades judiciárias do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará - TJPA.

d. Fornecimento de mão de obra, conforme a quantidade e características dos serviços, 
para execução de serviços tais como: demolições, desmontagens e retiradas; infraestrutura 
e superestrutura; paredes e painéis; cobertura; impermeabilização, esquadrias; ferragens; 
instalações elétricas e telecomunicações; instalações hidrossanitárias; instalações de 
refrigeração; vidros; forros; pavimentações; revestimentos; pintura e diversos outros 
serviços especializados.

e. Fornecimento, guarda e gerenciamento de materiais, ferramentas e equipamentos, 
conforme a quantidade e características dos serviços especializados de manutenção 
predial demandados.

f. Os preços dos serviços deverão ser exequíveis e terão como limite máximo aqueles 
previstos nas tabelas oficiais do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil (SINAPI) e da Secretaria de Estado de Obras Públicas (SEOP), acrescidos
do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). Na inexistência de referência para 
itens específicos nessas tabelas, a formação dos preços deverá ser realizada por meio de 
apropriações nas composições de preços unitários, acompanhadas das respectivas 
cotações de mercado e memórias de cálculo detalhadas.
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g. Atendimento a normas regedoras da engenharia civil e afins, códigos, Leis, Decretos, 
Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias 
de serviços públicos locais.

h. Prestação de atendimento ágil e eficiente, feito por profissionais devidamente 
especializados em suas respectivas áreas de conhecimento, os quais deverão possuir grau 
de escolaridade, formação técnica e experiência compatíveis com as exigências e 
especificidades de cada tipo de serviço a ser executado.

i. Cumprimento dos prazos estabelecidos no contrato, com monitoramento e avaliação 
contínuos do desempenho da contratada com base nos parâmetros definidos no Acordo de 
Nível de Serviço (ANS), de modo a assegurar a qualidade e a eficiência na execução dos 
serviços.

j. Garantia da prevenção e correção de eventuais falhas ou desgastes, assegurando a 
manutenção das condições adequadas de uso e funcionalidade das edificações, tanto em 
relação à deterioração de seus diversos componentes quanto à adaptação e atualização 
às necessidades dos usuários internos e externos, promovendo a conservação e a plena 
utilização dos espaços.

k. A contratada deverá assegurar o cumprimento de todas as normas regulamentadoras de 
segurança e medicina do trabalho, garantindo que seus funcionários utilizem, de forma 
obrigatória, os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados às atividades 
realizadas, bem como a adoção de medidas preventivas para minimizar riscos à saúde e 
segurança durante a execução dos serviços.

5.1. Da sustentabilidade  

(X) Financeira:
Será concedido tratamento diferenciado e favorecido às microempresas (ME),
empresas de pequeno porte (EPP) e aos microempreendedores individuais
(MEI), em conformidade com os limites e diretrizes estabelecidos pela Lei
Complementar nº 123, de 2006, e pelo Decreto nº 8.538, de 2015. Este 
tratamento visa fomentar a participação desses agentes econômicos nas 
contratações públicas, promovendo o desenvolvimento socioeconômico local e 
regional, bem como incentivando práticas inclusivas e sustentáveis.
A inclusão deste requisito está em consonância com o princípio da promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, na Lei nº 14.133/2021. Microempresas, 
empresas de pequeno porte e MEIs desempenham papel crucial na geração de 
empregos e na dinamização da economia local. Ao conceder-lhes tratamento 
favorecido, a Administração Pública contribui para a inclusão econômica, 
redução das desigualdades regionais e fortalecimento da cadeia produtiva 
nacional. Adicionalmente, esta prática está alinhada à política pública de 
incentivo ao empreendedorismo e de apoio às pequenas empresas, reforçando 
o compromisso da Administração com a responsabilidade socioeconômica e o 
estímulo à competitividade de mercados locais.

(X) Ambiental:
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Os serviços contratados não se enquadram em nenhuma atividade que 
necessite de licenciamento ambiental prévio, conforme pesquisa Resolução 
CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997.
Na realização dos serviços, a contratada deverá escolher materiais com baixo 
impacto ambiental, preferencialmente reciclados ou recicláveis. Além disso, é 
importante otimizar os produtos e técnicas utilizados para maximizar a eficiência 
energética e minimizar o desperdício de materiais. Durante a execução dos 
serviços, a contratada também deve adotar práticas de sustentabilidade 
ambiental, garantindo o descarte adequado de resíduos recicláveis e 
promovendo processos de reutilização.
Os materiais a serem fornecidos deverão ser produzidos, armazenados e 
transportados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental nos 
termos da Lei n° 12.305, de2010 e do Decreto nº 10.936, de 2022, no que couber.
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, 
conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos:
O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.
Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 
a contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que 
couber, aos seguintes procedimentos:

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros.
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura.
resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 
ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a contratada poderá dispor os resíduos originários da 

encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em 
áreas não licenciadas. 

(X) Social:
A contratada deve não constar no cadastro de empregadores flagrados 
explorando trabalhadores em condições semelhantes às de escravidão, 
conforme estabelecido pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de 12 de 
maio de 2011. Além disso, a contratada e seus dirigentes não devem ter sido 
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condenados por violar as leis de combate à discriminação racial ou de gênero, 
bem como as leis relacionadas ao trabalho infantil e ao trabalho escravo. Essa 
exigência está em conformidade com os artigos 1° e 170 da Constituição Federal 
de 1988, o artigo 149 do Código Penal Brasileiro, o Decreto n° 5.017, de 12 de 
março de 2004 (que promulga o Protocolo de Palermo) e as Convenções da OIT 
nos 29 e 105.
Esta exigência reforça o compromisso da Administração Pública com os valores 
constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e do trabalho 
decente, em conformidade com os artigos 1º e 170 da Constituição Federal de 
1988. Ao exigir a exclusão de empregadores que tenham histórico de práticas 
ilegais, como trabalho análogo ao escravo, discriminação ou exploração infantil, 
a Administração promove uma contratação responsável e sustentável, em linha 
com o princípio da moralidade administrativa e da sustentabilidade social. 
Adicionalmente, o cumprimento das normas internacionais ratificadas pelo 
Brasil, como as Convenções nº 29 e nº 105 da OIT, fortalece o compromisso do 
país com a erradicação de práticas que violam os direitos humanos e 
trabalhistas, promovendo condições de trabalho dignas e igualitárias.

(X) Outros: PLS TJPA
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, esta contratação impactará no Plano de Logística Sustentável do TJPA 
2021/2026 (PLS-TJPA) no(s) seguinte(s) tema(s): 

( ) Consumo de papel;
( ) Consumo de copos descartáveis;
( ) Consumo de água mineral envasada;
( ) Impressão (aquisições de equipamentos e suprimentos ou 
outsourcing etc.);
(x) Consumo e gastos com energia elétrica;
( ) Consumo e gastos com água e esgoto;
(x) Geração de resíduo;
(x) Reformas e construções
( ) Serviço de limpeza (aumento da área de limpeza no TJPA etc.);
( ) Serviço de vigilância - aumento no número de postos;
( ) Gastos com telefonia;
( ) Gasto com contratos de veículos (locação sem motorista);
( ) Consumo de combustível
(  ) Apoio ao serviço administrativo
(  ) Ação de qualidade de vida;
(  ) Ação de capacitação socioambiental;
(  ) Equidade e diversidade (cotas sociais etc.)
(  ) Não demandará ou resultará em nenhum dos itens acima.

PLS TJPA 2021/2026: USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Os equipamentos a serem utilizados pela contratada deverão observar os critérios de 
segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria 
nº170/2012, do INMETRO, bem como não devem conter substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances).

PLS TJPA 2021/2026: REFORMAS E CONSTRUÇÕES USO RACIONAL DE 
MATERIAIS:
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Os serviços de reformas e construções a serem executados deverão atender aos critérios 
de sustentabilidade e eficiência energética previstos na Resolução CNJ nº 400/2021, que 
dispõe sobre a Política de Sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário. Devem ser de 
preferência priorizados materiais e técnicas que reduzam os impactos ambientais, como 
produtos certificados por órgãos competentes com selo ambiental. Ademais, os projetos 
deverão observar as normas técnicas aplicáveis, incluindo a NBR 15.575 (Edificações 
Habitacionais Desempenho), visando garantir segurança, acessibilidade e conforto 
ambiental. É obrigatório o uso de materiais de construção que atendam às diretrizes da 
economia circular, bem como tecnologias que promovam a eficiência hídrica e energética.

PLS TJPA 2021/2026: GERAÇÃO DE RESÍDUOS OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA
Conforme citado anteriormente.

5.2. Indicação de marcas ou modelos - art. 41, inciso I da Lei nº 14.133/2021

5.3. Da vedação de contratação de marca ou produto 

5.4. Da exigência de amostra 

5.5. Da exigência de carta de solidariedade

5.6. Da subcontratação art. 54, da IN nº 02/2024

(   ) Não será admitida a subcontratação.

(   ) Será admitida a subcontratação do objeto.

(X) Será admitida a subcontratação de parte do objeto.

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor de cada Ordem de Serviço, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do obrigação;
Em caso de subcontratação, a contratada deverá subcontratar microempresas ou 
empresas de pequeno porte;
Fica a Contratada responsável por todo e qualquer dano pessoal ou material, 
causados pelos empregados ou prepostos da Subcontratada, a terceiros ou ao 
Patrimônio Público na execução do contrato.
Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do TJPA ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação.

T
JP

A
P

R
O

20
24

03
37

7V
0

1

Assinado com senha por FABRICIO NOGUEIRA RODRIGUES, RICARDO DA SILVA LACERDA e ANTONIO WILDES LOPES
ROCHA.
Use 4160217.29790435-7190 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4160217.29790435-7190
Documento gerado por CRISTIANE DE SOUSA LIMA *Data e hora: 05/06/2025 10:04

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

75



 
 

   

 
 

A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto.
A contratada apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente.
Nos casos de exigência de capacidade técnica do subcontratado, poderá ser admitida a 
substituição do subcontratado, mediante comprovação da capacidade técnica do 
subcontratado substituto para executar a parcela subcontratada. (IN 01/2023-GP).
A empresa Contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, 
gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação
A subcontratação não transferirá ao subcontratado a responsabilidade contratual pela 
execução, nem eximirá o contratado de entregar o objeto integralmente executado, sob 
pena de extinção contratual e aplicação das sanções cabíveis. (IN 01/2023-GP).

5.7. Da garantia da fase de seleção do fornecedor

5.7.1. Garantia para participação da licitação

5.7.2. Garantia adicional para os casos de pagamento antecipado

5.8. Garantia de execução
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5.9. Da prova de conceito

6. MATRIZ DE RISCOS - art. 30, §1º, inciso VI da IN nº 01/2023

(X) NÃO SE APLICA

Obrigatória, nos casos de:
(   ) Serviços de grande vulto
(   ) Serviços de engenharia em regimes de contratação integrada e semi-integrada

Facultativa, mas será aplicada no presente caso:
(   ) Aquisições e serviços diversos

7. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E/OU SERVIÇO - art. 30, §1º, inciso VII 
da IN nº 01/2023

7.1. Catálogo eletrônico de padronização

[  ] Sim 
[X] Não

Justificativa:
O TJPA não possui um catálogo padronizado, ainda está produzindo o seu catálogo próprio.

7.2. Especificação
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8. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS, E/OU DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO art. 30, §1º, 
inciso VIII da IN nº 01/2023

8.1 Condições de entrega ou execução dos serviços
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8.1.1. Local de entrega ou execução dos serviços

8.2 Condições de recebimento
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9. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - art. 30, §1º, 
inciso IX da IN nº 01/2023
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10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - art. 30, §1º, inciso XI da IN nº 
01/2023
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10.1. Indicação do instrumento de formalização da contratação
(X) Necessidade de formalização contratual
(  ) Formalização via empenho
(  ) Outro instrumento substitutivo

Justificativa em caso de desnecessidade de formalização contratual:
Não se aplica

10.2. Obrigações da Empresa
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10.2.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho;

10.2.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.2.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação;

10.2.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno 
e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 
2008;

10.2.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho;

10.2.26. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.2.27. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

10.2.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas;

10.2.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução 
do objeto;

10.2.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

10.2.32. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá.

10.2.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

10.2.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional.
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10.2.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto.

10.2.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante.

10.2.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo a
contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função.

10.2.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante.

10.2.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas, de comunicação, entre outras.

10.2.40. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

10.2.41. Implementar políticas de logística reversa para o descarte adequado e a 
reciclagem de equipamentos eletrônicos utilizados na prestação dos serviços.

10.2.42. Apresentar relatórios periódicos que evidenciem as ações de sustentabilidade 
ambiental adotadas, como economia de energia, redução de resíduos eletrônicos e 
utilização de tecnologias verdes.

10.2.43. Adotar políticas que promovam a inclusão e a diversidade no ambiente de trabalho, 
garantindo oportunidades iguais para todos os funcionários.

10.2.44. Promover a diversidade de gênero no ambiente de trabalho, garantindo a 
igualdade de oportunidades para todos os funcionários, independentemente de gênero.

10.2.45. Implementar políticas que promovam a diversidade racial e étnica, assegurando 
um ambiente de trabalho inclusivo e respeitoso para todos.

10.2.46. Respeitar as diferentes ideologias, crenças religiosas e filosóficas dos 
funcionários, garantindo um ambiente de trabalho livre de discriminação e preconceito.

10.2.47. Implementar políticas rigorosas de prevenção e combate à violência contra 
mulheres no ambiente de trabalho, assegurando um ambiente seguro e respeitoso para 
todas as funcionárias.

10.2.48. Promover treinamentos e campanhas de conscientização para todos os 
funcionários sobre a importância de prevenir e combater a violência contra mulheres, 
incluindo assédio sexual e moral.
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10.2.49. Estabelecer um canal confidencial e seguro para que as funcionárias possam 
denunciar casos de violência, assédio ou discriminação, garantindo que todas as denúncias 
sejam investigadas e tratadas com seriedade.

10.3. Obrigações do TJPA
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11. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA E SUA POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO - art. 30, §1º, inciso XII da IN nº 01/2023

11.1. Prazo de vigência do contrato

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Prazo de entrega ou execução dos serviços

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - art. 30, §1º, inciso XIII da IN 
nº 01/2023

12.1. Estabelecimento de condições gerais
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12.2. Equipe de gestão e fiscalização da contratação

12.2.1. Gestor do Contrato

Titular: Claudio Ormindo Silva dos Santos
Matrícula: 194930
Substituta/Substituto: Samantha Nahon Bittencourt
Matrícula: 62278

12.2.2. Fiscal Técnico

1. Titular: Valter Mendes Ferreira Junior
Matrícula: 40320
2. Titular: Mariana Tripac Mileo Camara
Matrícula: 172774
3. Titular: José Ribeiro da Costa Filho
Matrícula: 147303
4. Titular: Antônio Silvaney Teixeira Duarte Junior
Matrícula: 143171
5. Titular: Arlen Gonçalves Martins
Matrícula: 171441
6. Titular: Igor Alcolumbre Pinto
Matrícula: 171981
7. Titular: Max Jorge Machado Santos
Matrícula: 161411
8. Titular: Paulo Marcelo de Araújo Hildebrando
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Matrícula: 48887
9. Titular: Daniel Menezes Simas
Matrícula: 84565
10. Titular: Eliana Cristina dos Santos Farah
Matrícula: 112844
11. Titular: Armando Augusto Sá da Silva
Matrícula: 18970
12. Titular: Augusto de Almeida Mácola
Matrícula: 149764
Substituta/Substituto: Antonio Fernandes dos Santos Sousa
Matrícula: 143553

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - art. 30, §1º, inciso XIV da 
IN nº 01/2023

13.1. Prazo e forma para pagamento

Os pagamentos ocorrerão de forma individualizada a partir de cada Ordem de Serviço
emitida.
A contratada somente emitirá nota fiscal para pagamento de serviços prestados após
comunicação da fiscalização.
Devem ser observados: 

a. O valor da nota fiscal deverá obedecer ao valor exato dimensionado pela 
fiscalização;

b. O pagamento será realizado somente após a formalização por meio do atesto da 
nota fiscal de cobrança pela equipe de gestão e fiscalização.

c. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da contratada, em no máximo 30 (trinta) dias corridos;

d. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da lei n. 
14.133, de 2021;

e. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data de emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar;
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

f. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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g. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;

h. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

i. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

j. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
k. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

l. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa;

m. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.

n. O TJPA realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento definitivo do serviço objeto da ata de registro de preços e da 
apresentação do documento fiscal correspondente;

o. No caso de atraso pelo TJPA, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o tempo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária;

p. O TJPA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à Fornecedora, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 
Fornecedora, nos termos pactuados;

q. No caso de atraso de pagamento, desde que a Fornecedora não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo TJPA encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples;

r. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
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s. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA;

t. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento;

u. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável;

v. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente;

w. A(s) contratada(s), regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. O pagamento ficará ainda condicionado, à consulta e constatação 
de que a empresa permanece como enquadra ao regime do Simples Nacional por 
ocasião da liquidação da despesa.

x. A contratada deverá enviar nota fiscal/fatura para o contratante, via endereço de e-
mail protocolo.geral@tjpa.jus.br, com a especificação do número e ano do contrato, 
bem como a indicação da Secretaria de Engenharia e Arquitetura como destinatário;

y. O envio das notas fiscais/faturas deverá ocorrer, preferencialmente, até o 5° dia 
subsequente ao recebimento definitivo dos serviços pelo fiscal do contrato e, 
impreterivelmente, até o 30º dia subsequente a esse recebimento, sob pena de 
abertura de processo administrativo de aplicação de penalidade;

Conforme art. nº 121 da lei 14.133/2021, somente a contratada será responsável pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato.

13.2. Acordo de Nível de Serviço (ANS)
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13.3. Antecipação de pagamento

13.4. Cessão de crédito

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO - art. 30, §1º, inciso XV da IN nº 
01/2023

14.1. Forma de seleção

(X) Licitação 
(X) Pregão
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(   ) Concorrência

(   ) Concurso

(   ) Leilão

(   ) Diálogo competitivo

( ) Dispensa de licitação

(   ) Inexigibilidade de licitação

14.2. Forma de seleção

(X) Eletrônica

(   ) Presencial

14.3. Modo de disputa

(X) Aberto

(   ) Aberto e fechado

(   ) Fechado e aberto

(   ) Não se aplica

14.4. Critério

(   ) menor preço

(   ) melhor técnica ou conteúdo artístico

(   ) técnica e preço

(   ) maior retorno econômico

(X) maior desconto

14.5. Forma de parcelamento

(   ) Grupo único

(   ) Grupos

(   ) Grupos(s) e item(ns)

(X) Item(ns)

Justificativa para o não parcelamento do objeto:
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O parcelamento em itens permite que empresas de diferentes portes participem da licitação, 
promovendo maior competitividade e possibilitando a obtenção de melhores preços. Isso 
contribui para a otimização dos recursos públicos e a busca por soluções mais vantajosas 
para a administração.

14.6. Forma de entrega ou prestação do serviço

(   ) Integral

(   ) Parcelado

(X) Continuado

14.7. Exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte 

Valor de referência: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Artigo 48, I, da Lei nº 
123/2006.

Licitação
(X) Sim
( ) Não

Não sendo a licitação exclusiva, há item ou lote exclusivo?

Item/lote
(X) Não 
(   ) Sim

Apontar os itens/lotes exclusivos: 

Justificativa para não adoção:
( ) Não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados localmente ou regionalmente 
e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório

(   ) Não é vantajoso para a administração pública, conforme demonstrado na justificativa 
abaixo.

(   ) Representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado 
       

14.8. Exigências de habilitação

14.8.1. Habilitação técnica:

(X) Atestado de capacidade técnica

(X) Outros
Quais?

a. Registro
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Registro ou inscrição da empresa no Conselho de Engenharia e Agronomia CREA, no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, devendo apresentar situação de regularidade 
e comprove atividade relacionada com o objeto da presente licitação.

b. Capacidade técnico operacional
A empresa licitante deverá comprovar capacidade técnico operacional por meio da 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico Operacional emitida pelo conselho 
profissional competente ou Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado em 
conselho profissional competente. Esses documentos devem comprovar a execução de 
serviços similares, com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 
que se pretende contratar.

b.1. Entenda-se por serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao que se pretende contratar, a 
execução de manutenção predial, adequação, adaptação, reforma, 
construção ou ampliação de edificações, em quantitativos mínimos de 
30% (trinta por cento) do total de áreas construídas de cada item do 
certame:

Item Descrição do item
Área 

construída 
(m²)

Área mínima 
exigida (m²)

01 Região metropolitana de 
Belém

93.928,94 28.178,68

02 Nordeste 01 15.182,12 4.554,64
03 Nordeste 02 14.630,03 4.389,01
04 Sudeste 19.123,02 5.736,91
05 Oeste 19.485,04 5.845,51

b.2. As certidões ou atestado apresentados deverão indicar, no mínimo, a 
execução dos serviços abaixo relacionados, em razão de sua relevância ao 
objeto da licitação:

Sequencial Descrição dos serviços
A Execução de pintura em paredes (emassamento e 

aplicação de tinta)
B Execução de esquadrias (portas e janelas, inclusive 

ferragens)
C Execução de cobertura de edificações (telhas metálicas 

ou térmicas)
D Execução de instalações elétricas (cabeamento, 

tomadas, luminárias e quadros elétricos)
E Execução de forro (estrutura de suporte e acabamento)
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F Execução de pavimentação (piso em porcelanato ou 
cerâmico)

G Execução de instalações de rede lógica (cabeamento e 
tomadas)

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 
prazo inferior.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 
contratação.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados enviados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços.

c. Capacidade técnico profissional

A empresa licitante deverá comprovar capacidade técnico profissional, demonstrando que 
possui em seu quadro, no mínimo, 01 (um) profissional com graduação superior em 
engenharia civil ou arquitetura e 01 (um) profissional com graduação superior em
engenharia elétrica. Esses profissionais devem estar devidamente registrados em seus 
respectivos conselhos de classe e deverão atuar como responsáveis técnicos, realizando 
o gerenciamento e acompanhamento dos serviços a serem executados.

Especificamente para o Item 01 da licitação, correspondente a Região Metropolitana de 
Belém, a licitante deverá comprovar a composição de seu quadro com pelo menos 02 (dois) 
profissionais com graduação superior em engenharia civil ou arquitetura e 01 (um) 
profissional com graduação superior em engenharia elétrica, conforme requisitos descritos 
no parágrafo anterior.

Na data prevista para a entrega das propostas, as empresas licitantes deverão comprovar 
o vínculo dos profissionais acima elencados que poderá ser realizado por meio contrato 
social ou estatuto social (no caso de sócios), registro como administrador ou diretor, vínculo 
empregatício formalizado na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contrato de 
prestação de serviços firmado por escrito, ou ainda, por declaração de compromisso de 
vinculação futura caso o licitante seja vencedor do certame. Neste último caso, a declaração 
deve estar acompanhada da anuência do profissional.

Os profissionais listados para fins de comprovação de capacidade técnico profissional 
deverão ser detentores de Atestados de Capacidade Técnica, devidamente registrados nos
respectivos conselhos profissionais, acompanhados das Certidões de Acervo Técnico 
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(CAT). Esses documentos devem comprovar a experiência na execução de serviços 
similares, com complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao que se 
pretende contratar.

c.1. Entenda-se por serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior ao que se pretende contratar, a 
execução de manutenção predial, adequação, adaptação, reforma, 
construção ou ampliação de edificações, em quantitativos mínimos de 
10% (dez por cento) do total de áreas construídas de cada item do certame:

Item Descrição do item
Área 

construída 
(m²)

Área mínima 
exigida (m²)

01 Região metropolitana de 
Belém

93.928,94 9.392,89

02 Nordeste 01 15.182,12 1.518,21
03 Nordeste 02 14.630,03 1.463,00
04 Sudeste 19.123,02 1.912,30
05 Oeste 19.485,04 1.948,50

c.2. As certidões e atestados apresentados deverão indicar, no mínimo, a 
execução dos serviços abaixo relacionados, em razão de sua relevância ao 
objeto da licitação:
c.2.1. Para engenheiro civil ou arquiteto:

Sequencial Descrição dos serviços
A Execução de pintura em paredes (emassamento e 

aplicação de tinta)
B Execução de esquadrias (portas e janelas, inclusive 

ferragens)
C Execução de cobertura de edificações (telhas metálicas 

ou térmicas)
D Execução de forro (estrutura de suporte e acabamento)
E Execução de pavimentação (piso em porcelanato ou 

cerâmico)

c.2.2. Para engenheiro eletricista:

Sequencial Descrição dos serviços
A Execução de instalações elétricas (cabeamento, 

tomadas, luminárias e quadros elétricos)
B Execução de instalações de rede lógica (cabeamento e 

tomadas)

Os atestados de capacidade técnica referentes à capacidade técnica profissional devem 
obrigatoriamente estar vinculados às respectivas certidões de acervo técnico (CAT) por 
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meio de carimbo do conselho (O carimbo comprova a vinculação do atestado à CAT) ou 
registradas eletronicamente cuja veracidade possa ver verificada nos endereços eletrônicos 
dos respectivos conselhos.

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 
prazo inferior.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados enviados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços.

d. Pessoal técnico, instalações e aparelhamento
A empresa licitante deverá apresentar documento com a indicação do pessoal técnico, das 
instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos.

e. Vistoria
Visando oferecer melhores condições às licitantes interessadas para a elaboração de suas 
propostas financeiras é facultada a visita técnica aos locais dos serviços, para que possam 
tomar conhecimento de todos os aspectos que influenciem direta ou indiretamente na 
execução dos serviços.
A visita poderá ser efetuada até a véspera da sessão de abertura do certame, no horário 
de 8 às 14 horas, conforme agendamento a ser realizado junto à Secretaria de Engenharia 
e Arquitetura do TJPA - SEENG (engenharia@tjpa.jus.br). Serão disponibilizados datas e
horário diferentes para os eventuais interessados.
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes.
No Anexo IV consta o modelo de declaração de pleno conhecimento a ser preenchido pelas 
licitantes.

14.8.2. Habilitação econômica e financeira:

(   ) NÃO SE APLICA

T
JP

A
P

R
O

20
24

03
37

7V
0

1

Assinado com senha por FABRICIO NOGUEIRA RODRIGUES, RICARDO DA SILVA LACERDA e ANTONIO WILDES LOPES
ROCHA.
Use 4160217.29790435-7190 - para a consulta à autenticidade em
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4160217.29790435-7190
Documento gerado por CRISTIANE DE SOUSA LIMA *Data e hora: 05/06/2025 10:04

SIGA-DOC

T
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

102



 
 

   

 
 

(X) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 
há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do certame;

(X) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

(X) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + realizável a longo prazo
        Passivo circulante + passivo não circulante 
SG = Ativo total
         Passivo circulante + passivo não circulante
LC = Ativo Circulante
        Passivo circulante

(X) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

14.8.3. Habilitação jurídica específica:

14.8.3.1. Consórcio
(  ) Sim 
(X) Não 

Justificativa: O Objeto a ser contrato não é considerado de alta complexidade ou 
grande vulto.

14.8.3.2. Cooperativa 
(X) Não 
(   ) Sim 

Justificativa: Não é admissível a participação de cooperativas, pela natureza do 
objeto a ser licitado, pois este não é compatível com as características e atributos de 
cooperativas.

14.9. Proposta de preços

14.9.1. Informações gerais

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço com o percentual de desconto ofertado, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.
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Ao apresentar proposta de preços a licitante está ciente e concorda com as condições 
contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 
a integralidade dos custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços.
Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
A proposta deverá conter no mínimo: os dados da empresa, descrição do objeto da 
licitação, a descrição do item da licitação, o percentual de desconto por item, o valor total 
da proposta, o prazo de validade e a assinatura do representante legal.
No Anexo V consta modelo de proposta de preços a ser preenchido pelas licitantes.

14.9.2. Análise da exequibilidade

Com o objetivo de comprovar a exequibilidade do desconto ofertado, a(s) empresa(s) 
classificada(s) deverá(ão) demonstrar detalhamento da proposta através das composições 
de preços unitários, dos serviços de maior relevância listados abaixo, que mesmo aplicando 
o desconto percentual (com duas casas decimais) ainda existe viabilidade técnico-
financeira para executar o objeto desta contratação.

Sequencial Descrição Referência Código
1 Pintura látex acrílica premium, aplicação manual em paredes, 

duas demãos
SINAPI 88489

2 Esquadria de alum.de correr c/ vidro e ferragens SEOP 91376

3 Aplicação manual de massa acrílica em paredes externas de 
casas, duas demãos

SINAPI 96135

4 Cobertura Telha termoacústica e=30mm chapa filme com 
isolamento em poliisocianurato (PIR)

SEOP 71497

5 Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 450/750 V, 
para circuitos terminais - fornecimento e instalação

SINAPI 91926

6 Calçada (incl.alicerce, baldrame e concreto c/ junta seca) SEDOP 130492

7 Porta mad. compens. revest. formica c/ caix. simples SEDOP 90482

8 Cabo de cobre flexível isolado, 4 mm², anti-chama 450/750 V, 
para circuitos terminais - fornecimento e instalação

SINAPI 91928

9 Barroteamento em madeira de lei p/ forro PVC SEDOP 140348

10 Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa traço 
1:2:8, preparo manual, aplicada manualmente em faces internas 
de paredes, espessura de 20mm, com execução de taliscas

SINAPI 87530

11 Ponto de gás p/ split até 30.000 BTU's (10m) SEDOP 231085

12 Ponto de gás p/ split até 60.000 BTU's (10m) SEDOP 231086

13 Limpeza geral e entrega da obra SEDOP 270220

14 Luminária de embutir com aletas e 2 lâmpadas de Led de 18W SEDOP 171530
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15 Forro em drywall, para ambientes comerciais, inclusive estrutura 
birecional de fixação

SINAPI 96114

16 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato de 
dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 
10 m²

SINAPI 87260

17 Pintura com tinta alquídica de acabamento (esmalte sintético 
acetinado) aplicada a rolo ou pincel sobre superfícies metálicas 
(exceto perfil) executado em obra (02 demãos)

SINAPI 100758

18 Concreto fck = 25mpa, traço 1:2,2:2,5 (em massa seca de 
cimento/ areia média/ seixo rolado) - preparo mecânico com 
betoneira 400 l

SINAPI 102476

19 Armação p/ concreto SEDOP 50038

20 Cabo eletrônico categoria 6, instalado em edificação institucional -
fornecimento e instalação

SINAPI 98297

As empresas licitantes deverão apresentar, de forma detalhada, as parcelas que compõem 
os preços unitários, detalhando os custos de mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços. Também será exigido o detalhamento das composições auxiliares, quando for o 
caso.
Durante a análise das composições de preços unitários dos itens listados, se forem 
identificados indícios de inexequibilidade ou a necessidade de esclarecimentos adicionais,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa justifique e comprove a 
exequibilidade de sua proposta.
Mesmo após diligência, caso a exequibilidade de pelo menos um dos itens listados não seja 
comprovada, a proposta será desclassificada.

15. REAJUSTE - art. 30, §1º, inciso XVI da IN nº 01/2023 

O reajuste contratual utilizará como base o índice oficial:
(   ) INPC
(   ) IPCA
(   ) IPCA - E
(   ) IGP-M
(   ) IGP-DI
( ) INCC
(X) Outros, a especificar

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 
contados a partir da data do orçamento estimado, dezembro de 2024. Após este período, 
os valores serão atualizados com base na tabela SINAPI vigente à época do reajustamento.
Por exemplo, considerando que a tabela vigente na data de elaboração deste Termo de
Referência é a de novembro de 2024, os preços para o eventual reajustamento seriam 
aqueles constantes da tabela de novembro de 2025.

A adoção da tabela SINAPI como base de atualização de preços justifica-se por sua 
reconhecida confiabilidade como referência oficial de custos no setor de construção civil e 
serviços de engenharia. Essa abordagem assegura o alinhamento dos valores contratuais 
aos custos de mercado, evitando que reajustes baseados em índices oficiais resultem em 
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valores superiores aos praticados no SINAPI. Além disso, a prática simplifica a gestão 
contratual ao substituir índices genéricos por ajustes específicos e intrinsecamente 
relacionados ao objeto contratado, promovendo maior transparência e garantindo o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

No eventual reajustamento será mantida a metodologia de precificação prevista no item 10 
deste Termo de Referência.

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art. 30, §1, º inciso XVII 
da IN nº 01/2023

O custo estimado total da contratação é de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
conforme abaixo:

Item Descrição
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Preço 

Unitário
Preço Total

01
Região Metropolitana de 
Belém

R$ 6.450.000,00 1,00 6.450.000,00

02 Região Nordeste 01 R$ 1.950.000,00 1,00 1.950.000,00
03 Região Nordeste 02 R$ 2.700.000,00 1,00 2.700.000,00
04 Região Sudeste R$ 1.950.000,00 1,00 1.950.000,00
05 Região Oeste R$ 1.950.000,00 1,00 1.950.000,00

Total geral: 15.000.000,00

16.1. Métrica do Valor Estimado

( ) Mediana
( ) Média (padrão)
(  ) Menor Preço
(X) Não se aplica

Justificativa: 

Considerando que a tabela SINAPI será utilizada como base para a definição do valor 
estimado, não se aplica a escolha de uma métrica específica, como mediana, média ou 
menor valor, geralmente empregada nas pesquisas de preços. A tabela SINAPI é uma 
referência oficial que já reflete os valores medianos praticados no mercado para insumos e 
serviços de engenharia. Por essa razão, sua adoção elimina a necessidade de cotações 
adicionais de preços, simplificando o processo de planejamento e assegurando maior 
eficiência, transparência e alinhamento com os custos efetivos de mercado.

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - art. 30, §1º, inciso XVIII da IN nº 
01/2023

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
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A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Gestão/Unidade: 02
Fonte de Recursos: 1759
Programa de Trabalho: 04.102.02.061.1417.8173 (1º Grau), 04.102.02.061.1417.8174 (2º 
Grau) e 04.102.02.061.1417.8175 (Apoio)
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00
Exercício financeiro (ano atual): 0,00
Exercício financeiro 2025: R$ 10.000.000,00
Exercício financeiro 2026: R$ 5.000.000,00

18. SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES art. 30, §1º, inciso XIX da IN 
nº 01/2023

Para definições e aplicações dos subitens tratados neste tópico, o normativo balizador é a 
Instrução Normativa nº 003/2024-GP, que regulamenta, no âmbito do TJPA, o processo 
administrativo sancionatório e a dosimetria na aplicação de penalidades definidas no art. 
156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações (art. 6º da IN nº 003/2024-GP):

a. dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. dar causa à inexecução total do contrato;
d. deixar de entregar a documentação exigida na etapa de seleção do fornecedor ou 

execução do contrato, mesmo após realização de diligências;
e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;
f. não celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
l. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

18.2. Aos licitantes ou às contratadas que praticarem infrações administrativas previstas no 
subitem 18.1 deste Termo de Referência, ficarão sujeitos às seguintes sanções 
administrativas:

a. advertência;
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b. multa: moratória e/ou compensatória;
c. impedimento de licitar e contratar com o Estado do Pará pelo prazo máximo de 3 

(três) anos;
d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a. a natureza e a gravidade da infração cometida, entendendo-se como qual o fato 

gerador a ser imputado à hipótese normativa - leve, média, grave ou gravíssima; 
b. as peculiaridades do caso concreto, nos termos do art. 5° da Lei 14.133, de 2021, e 

do art. 22 da LINDB; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que da infração provierem para a Administração Pública; e 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

18.4. Com fundamento no Capítulo II da IN nº 003/2024-GP, a Contratada: 

18.4.1. Será sancionada com advertência nas hipóteses de descumprimento das 
obrigações contratuais que não cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos e ao interesse coletivo e que não justifique a imposição de penalidade 
mais grave. 

18.4.1.1. A sanção de advertência somente será aplicada durante a vigência do contrato 

18.4.2. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito do Estado do Pará pelo prazo de 
até 3 (três) anos, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato ou instrumento 
correspondente, quando praticar as seguintes infrações e não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo (de três meses a dois anos); 

b. dar causa à inexecução total do contrato (de seis meses a três anos); 
c. deixar de entregar a documentação exigida na etapa de seleção do 

fornecedor ou execução do contrato, mesmo após realização de diligências 
(de dois meses a seis meses); 

d. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado (de dois meses a um ano); 

e. não celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta (de seis meses a um ano); 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 
motivo justificado (de três meses a um ano). 
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18.4.3. Será declarada inidônea para licitar e contratar quaisquer órgãos do Poder Público, 
em qualquer nível federativo, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
quando praticar as seguintes infrações, nos termos dos artigos 25 e 26, da IN nº 003/2024-
GP: 

a. aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com a 
Estado do Pará, que implicarem danos financeiros significativos para o TJPA, 
impactos severos na eficiência do contrato ou nas rotinas administrativas; 

b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame ou de 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c. fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
d. comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude de qualquer natureza 
e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
f. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

18.4.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, por qualquer 
das infrações previstas no subitem 18.1 deste Termo de Referência, e não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ou superior a 30% (trinta por cento) do valor total 
do empenho. 

18.4.5. A multa compensatória será aplicada para o caso de inexecução parcial ou total do 
contrato nos seguintes percentuais e condições: 

a. De 20% (vinte por cento) do valor da parcela do objeto não entregue, no caso 
de inexecução parcial do contrato; 

b. De 30% (trinta por cento) do valor total do empenho, no caso de inexecução 
total do contrato;

c. De 30% (trinta por cento) do valor do contrato, no caso de não celebrar o 
contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

18.4.5.1. A inexecução parcial do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, 
quando a CONTRATADA: 

a. Atrasar em prazo superior a 30 (trinta) dias a entrega do objeto e esta, apesar 
de realizada, não ocorreu em sua totalidade. 

18.4.5.2. A inexecução total do contrato restará configurada, entre outras hipóteses, quando 
a CONTRATADA: 

a. Atrasar a entrega do objeto em prazo superior a 30 (trinta) dias e a sua 
totalidade não for entregue. 

18.4.6. A multa de mora será aplicada quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE, 
entre outras hipóteses: 

a. Em 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor 
da Ordem de Serviço, para atrasos de até 30 dias.
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b. Em 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da Ordem 
de Serviço, para atrasos superiores a 30 (trinta) dias.

18.4.7. O valor das multas aplicadas será recolhido em favor do TJPA, observando-se a 
seguinte ordem de preferência:

a. pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos 
GDR que deverá ser emitida pela própria CONTRATADA no site do TJPA, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

b. dedução dos pagamentos devidos pelo TJPA;
c. desconto do valor da garantia prestada e
d. cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa, conforme instruções 

da Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA.

18.4.8. Além das multas compensatórias por inexecução parcial ou total do contrato e das 
multas de mora estabelecidas, serão aplicadas multas por descumprimento de obrigação 
contratual, entre outras hipóteses, nos seguintes percentuais e condições:

a. 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor do empenho, quando a 
CONTRATADA entregar o objeto com especificações incompatíveis com as 
exigidas no contrato ou no edital e anexos da licitação que deu origem à 
contratação.

18.4.9. Fica dispensada, a critério da autoridade competente da unidade demandante, a 
formalização de solicitação de instauração de processo administrativo de apuração de 
responsabilidade, quando a soma dos valores atribuídos à contratada for considerada 
irrisória (art. 20, parágrafo único, incisos I e II, da IN nº 003/2024-GP).

19. DA PADRONIZAÇÃO

Modelo (mês/ano): agosto/2024
Indicar a data de retirada no Portal das Contratações: 02/08/2024

20. DATA E LOCAL DE ELABORAÇÃO E ASSINATURA DA EQUIPE 

Belém/PA, 09 de janeiro de 2025.

Fabricio Nogueira Rodrigues
Integrante Requisitante

Antônio Wildes Lopes Rocha
Integrante Técnico

Ricardo da Silva Lacerda
Integrante Administrativo
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diário oficial Nº 36.281  105Terça-feira, 01 DE JULHO DE 2025

..

outRAs MAtéRiAs
.

tERMo DE DistRAto Ao coNtRAto DE PREstAção DE sERviço 
tEMPoRÁRio Nº 001/2023
PRocEsso Nº: 2022/891587 -DPE/PA
Partes: defeNsoria Pública do estado do Pará, cNPj/Mf nº. 
34.639.526/0001-38, e o sr. brUNo cesar raMos fraga, c cPf nº 
355.985.398-29.
objeto: Pelo presente instrumento, não havendo mais interesse por parte 
dos contratantes em manter o coNtrato de PrestaÇÃo de serviÇo 
teMPorário Nº 001/2023, o qual visa atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, especificamente, na prestação de servi-
ços na função de analista de ti, com graduação em Nível superior, carga 
horária de 30 (trinta) horas semanais e lotação no Núcleo de tecnologia de 
informação e comunicação – Nti da defensoria Pública do estado do Pará, 
no Município de belém e região Metropolitana. e, tendo em vista a solicita-
ção de distrato apresentada nos autos do processo 2022/891587, as partes 
resolvem, de comum acordo, rescindi-lo a contar do dia 17/05/2025.
o presente distrato terá sua vigência a contar do dia 17/05/2025.
a presente rescisão é feita sem que seja devida qualquer multa ou pena-
lidade às partes.
data da assinatura: 26/06/2025.
ordeNadora: MÔNica PalHeta fUrtado beléM–defensoria Pública 
geral.
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coNtRAto
.

ExtRAto – coNtRAto Nº 068/2025/tJPA.
PRocEsso: 0007382-25.2025.8.14.0900
coNtrataNte: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará - tjPa, cNPj 
04.567.897/0001-90.
coNtratada: NacioNal coNstrUcÕes & servicos técNicos eireli 
– ePP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na travessa angustura, 
n° 822, bairro sacramenta, belém – Pará, ceP: 66120-230, telefone: (91) 
3225-1962, e-mail: enacionalengenharia@hotmail.com.
objeto do coNtrato: execução de serviços comuns de engenharia, de 
forma continuada, sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
sob regime de empreita por preço unitário com fornecimento de materiais, 
equipamentos e ferramentas, para atender às demandas existentes ou que 
venham a ocorrer em imóveis utilizados pelo tjPa ou de interesse deste, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência, anexo i deste edital.
origeM: o presente contrato é decorrente do Pregão eletrônico n° 
009/tjPa/2025, tendo em vista o que consta no Processo nº 0001629-
87.2025.8.14.0900, e em observância às disposições da lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis.
valor total do coNtrato: r$ 3.314.610,00 (três milhões, trezentos e 
quatorze mil, seiscentos e dez reais).
dotaÇÃo orÇaMeNtária: ações: 02.061.1417.8173 / 8174 / 8175 - re-
forma e Manutenção de Prédios do Poder judiciário - 1º grau / 2° grau / 
apoio. Natureza de despesa: 339039. fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 
18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. Pac 2025: seeNg1a25.
data da assiNatUra: 26/06/2025.
foro: belém/Pa.
eqUiPe de gestÃo e fiscaliZaÇÃo: gestor: cláudio ormindo silva 
dos santos - Matrícula: 194930. substituta: samantha Nahon bittencout, 
Matrícula: 62278. fiscal técnico: valter Mendes ferreira júnior - Matrícu-
la: 40320. substituto: antônio fernandes dos santos sousa, Matrícula: 
143553.
resPoNsável Pela assiNatUra: Maurício crispino gomes – secretário 
de administração.
ordeNador resPoNsável: Miguel lucivaldo alves santos – secretário 
de Planejamento e finanças.

Protocolo: 1215203
ExtRAto – coNtRAto Nº 067/2025/tJPA.
PRocEsso: 0008512-50.2025.8.14.0900
coNtrataNte: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará - tjPa, cNPj 
04.567.897/0001-90.
coNtratada: saNear brasil coNstrUÇÕes ltda, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na av. governador Magalhães barata, 651, edif. 
Belém Office Center, Sala 509, CEP: 66040-100 Telefone: (91) 3347-3932 
/ (91) 99152-5292, e-mail: sanearbrasil@gmail.com.
objeto do coNtrato: execução de serviços comuns de engenharia, de 
forma continuada, sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
sob regime de empreita por preço unitário com fornecimento de materiais, 

equipamentos e ferramentas, para atender às demandas existentes ou que 
venham a ocorrer em imóveis utilizados pelo tjPa ou de interesse deste, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência, anexo i deste edital.
origeM: o presente contrato é decorrente do Pregão eletrônico n° 
009/tjPa/2025, tendo em vista o que consta no Processo nº 0001629-
87.2025.8.14.0900, e em observância às disposições da lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis.
valor total do coNtrato: r$ 8.392.125,00 (oito milhões, trezentos e 
noventa e dois mil, cento e vinte e cinco reais).
dotaÇÃo orÇaMeNtária: ações: 02.061.1417.8173 / 8174 / 8175 - re-
forma e Manutenção de Prédios do Poder judiciário - 1º grau / 2° grau / 
apoio. Natureza de despesa: 339039. fonte: 01 759 0000 18; 02 759 0000 
18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. Pac 2025: seeNg1a25.
data da assiNatUra: 27/06/2025.
foro: belém/Pa.
eqUiPe de gestÃo e fiscaliZaÇÃo: gestor: cláudio ormindo silva 
dos santos - Matrícula: 194930. substituta: samantha Nahon bittencout, 
Matrícula: 62278. fiscal técnico: valter Mendes ferreira júnior - Matrícu-
la: 40320. substituto: antônio fernandes dos santos sousa, Matrícula: 
143553.
resPoNsável Pela assiNatUra: Maurício crispino gomes – secretário 
de administração.
ordeNador resPoNsável: Miguel lucivaldo alves santos – secretário 
de Planejamento e finanças.

Protocolo: 1215214
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Aviso DE LicitAção
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tRiBuNAL DE JustiçA Do EstADo Do PARÁ
Aviso DE LicitAção
PREGão ELEtRôNico Nº 017/tJPA/2025 (90017/2025)
objeto: registro de preços para eventual contratação de fornecimento do 
conjunto de medalhas: alta distinção, ordem do Mérito judiciário, ermano 
do couto, bons serviços 10, 20 e 30 anos, Mérito funcional e desembar-
gadora lydia, com itens que compõe as condecorações correspondentes: 
Medalha; fita; barreta; roseta; estojo. sessÃo Pública: 11/07/2025, às 
09h00min, horário de brasília, no endereço eletrônico www.gov.br/com-
pras/pt-br. Uasg do tj/Pa: 925942. edital disponível em: www.gov.br/
compras/pt-br e www.tjpa.jus.br. informações pelo telefone (91) 3205-
3257 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. belém, 30 de junho de 2025. serviço 
de licitação do tjPa.

Protocolo: 1215518
..

coNvêNio
.

Extrato do Acordo de cooperação técnica nº. 054/2025-
tJPA// Partes: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará, cNPj nº 
04.567.897/0001-90 e a PrefeitUra MUNiciPal de saNta Maria do 
Pará, inscrita no cNPj/Mf n.º 05.149.174/0001-34// objeto: acordo a 
cooperação técnica entre os partícipes, visando a cessão de servidores e 
servidoras para a realização de ações conjuntas voltadas para o desenvol-
vimento das atividades necessárias à modernização da justiça no Municí-
pio.// vigência: 60 (sessenta) meses, contados da data da assinatura.// 
recursos: este instrumento não resultará em transferência de recursos 
entre os partícipes, que se comprometem a arcar, respectivamente, com 
eventuais custos que surgirem durante a execução dentro de suas áreas 
de competência e de acordo com a disponibilidade orçamentária // foro: 
belém/Pa // responsável pela assinatura: MaUrÍcio crisPiNo goMes – 
secretário de administração do tj/Pa.

Protocolo: 1215260
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PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 44.241, DE 27 DE JuNHo DE 2025.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do 
Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 1º, v da Portaria 
Nº 43.320/2025,
r e s o l v e:
lotar a estagiária Maria edUarda coelHo segUiN dias, matrícula nº 
0101985, no gabinete da conselheira Maria de lourdes lima de oliveira, 
a partir de 01-07-2025.
aNNa Maria MalcHer gillet
secretária de gestão de Pessoas
*Republicada por alteração na original, publicada no DoE nº 
36.279, de 30/06/2025.

Protocolo: 1215370


